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Asquestõesassociadas
à protecção da privaci-

dadetêmhojeumaimportân-
cia tal que passam a contar,
pela primeira vez este ano,
comumdiapróprio–porde-
cisão do Conselho da Euro-
pa,o dia 28 de Janeiro é ago-
ra o Dia Europeu da Protec-
ção de Dados Pessoais.

Porque são importantes as
questões de privacidade?
A sua empresa ou organiza-
ção, independentemente do
sector em que actua, dispõe
seguramente de dados pes-
soais (taiscomonome,mora-
da, telefone, email), relativos
a trabalhadores, clientes ou
fornecedores.Éaindanatural
queprocedaàvideovigilância
de instalações, que desenvol-
va acções de“marketing”di-
rectoouquegravechamadas
telefónicas recebidas ou efec-

tuadas porcall centers.Épor
issoqueasquestõesdepriva-
cidade e protecção de dados
pessoais lhe interessam!

Sea suaempresaouorga-
nização actua em sectores
quepornormatratamdados
pessoais sensíveis (banca,se-
guros, saúde, telecomunica-
ções, entre outros), então,
não dar atenção aos aspec-
tos de privacidade e protec-
ção de dados pode revelar-se
dramático.

São porventura ainda
poucas as empresas portu-
guesasconscientesdasconse-
quênciasqueoincumprimen-
toda legislaçãodedadospes-
soaispoderá terparaaactivi-
dade da empresa e para os
seusresponsáveis.Taisconse-
quências são todavia bastan-
tenefastas (emborafacilmen-
te evitáveis) –alémda aplica-
çãodepesadas s,o incumpri-

mentoda legislaçãodepriva-
cidade pode fazer incorreros
gestoresdasorganizaçõesem
responsabilidadecriminal,so-
bretudose estiverememcau-
sa dados sensíveis.

Esãojáváriasasempresas
que tomaram consciência da
importância de cumprir a le-
gislaçãodedadospessoais,da
pior maneira – no final de
2006,aautoridadedeprotec-
ção de dados grega aplicou
uma de 76 milhões de euros
a uma conhecida operadora
móvel, por considerar que a
empresanão tinhaprotegido
deformaadequadaaprivaci-
dade da sua rede contra“in-
tromissões indevidas”.Tam-
bém no sector das telecomu-
nicações,oentãoCEOdaSo-
nera foi em2005 condenado
apenadeprisão,porviolação
indevida da privacidade dos
seus trabalhadores.Ea auto-

ridadedeprotecçãodedados
francesa aplicou em 2006
uma elevada um Banco por
ter utilizado indevidamente
dadospessoaisdeumcliente.

Foi tambémem2006 que
rebentou o “Caso SWIFT”,
quandosedescobriuquecer-
tosorganismosgovernamen-
tais dos EUA tinham, desde
osataquesterroristasde11de
Setembro, acesso às transac-
ções financeiras dos clientes
dos bancos europeus realiza-
das através do sistema
SWIFT.Estecasodeuorigem
a inúmeros processos contra
bancoseuropeusaderentesao
sistema,pornão tereminfor-
mado os seus clientes da
transmissão dos dados para
os EUA.

Em Portugal, apesar de a
actuação da Comissão Na-
cionaldeProtecçãodeDados
(CNPD)serdiscreta,asuaac-
ção tem vindo a intensificar-
se,designadamenteatravésde
investigaçõesdefundonosec-
tordasaúde,dosseguroseno
domínio da videovigilância.
É também cada vez maior o
número de queixas junto da
CNPD, que desencadeiam
inspecçõesporpartedestaau-
toridade.

Mas, além de coimas e
responsabilidade criminal,
violar a lei de protecção dos
dados pessoais tem outros
“custosescondidos”,nomea-
damentede imagem,comim-
pacto relevante junto dos
clientesdaempresa–diversos
estudos demonstram que as
empresasexpostasaescânda-
losdeviolaçãodasnormasde
privacidade perdem a con-
fiança dos consumidores.

Nestecontexto,percebe-se
por que motivo os gestores
das grandes multinacionais
atribuem às questões de pri-
vacidade uma prioridade de
terceiro nível no ranking dos
instrumentos de gestão.

O que fazer para evitar
os riscos?
É crucial conhecer as obriga-
çõesemmatériadeprotecção
de dados pessoais e ter uma
estratégia de actuação neste
domínio.

Asobrigaçõesdaempresa,
enquanto responsável pelo
tratamentodosdados,sãodi-
versas,masfáceisdecumprir.
Digamosque“nomínimo”a
empresa deve:

� Informarotitulardosda-
dos sobre a utilização que

pretende daraos dados e,em
algunscasos,obteroseucon-
sentimento.

� Legalizarasbasesdeda-
dos (BD) junto da CNPD.

Mas, acima de tudo, im-
porta ter uma estratégia de
privacidade.

Paraadefiniréprecisoco-
meçar por fazer uma avalia-
çãodograudecumprimento
da lei.Avaliado o“estado da
arte”importa legalizar todas
as BD e perspectivar qual é a
utilizaçãoqueaempresapre-
tende dar aos dados pessoais
de que dispõe.As potenciali-
dades das novas tecnologias
de localizaçãodepessoase/ou
bens,atravésdasredesmóveis
oudeRFID,nãodevemserig-
noradas nesta avaliação, em
particular,seaempresaactua
em áreas como a saúde, dis-
tribuiçãoe logística,seguran-
ça ou aeronáutica.

Igualmente importanteéa
definição de uma política de
privacidade da empresa, e
neste domínio “there is no
one size fits all”. Cada orga-
nização,atendendoaosector
de actividade em que actua e
às especificidades da sua es-
trutura, deve definir regras
simples e objectivas que per-
mitam assegurar que, no dia
a dia, os seus colaboradores
cumpremalegislaçãodepro-
tecção de dados pessoais.

E esta é a importância de
“um dia da privacidade”no
dia-a-dia da sua empresa.
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As questões de privacidade são importantes
para a sua empresa?
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� Os dados pessoais devem serrecolhidos para finalidades deter-
minadas, explícitaselegítimasenãopodem serposteriormente
tratadosdeformaincompatível com asfinalidadesdarecolha.

� Apenaspodem serrecolhidososdadosadequados, pertinentes
e não excessivosface àsfinalidadesdarecolha.

� Osdadospessoaisdevem serexactose actualizados.
� Osdadospessoaisapenaspodemserconservadosduranteope-

ríodonecessárioparaaprossecuçãodasfinalidadesdarecolha.
� Oresponsávelpelotratamentotemdedisponibilizaraotitulardos

dadostodasasinformaçõesrelacionadascomotratamentoefec-
tuadoedar-lheodireitodeacesso,rectificaçãoeeliminação.

� O tratamento de dados pessoais está, em regra, sujeito a auto-
rização do titulardosdados.

� Oresponsávelpelotratamentotemquelegalizarasbasesdeda-
dosjunto daCNPD.

� Aempresatem de pôrem práticaasmedidastécnicase organi-
zativasadequadasparaprotegerosdados.

� Oincumprimentodestasregraspodegeraraaplicaçãodepesa-
dascoimase responsabilidade criminal.

Se a sua empresa
ou organização
actua em
sectores que por
norma tratam
dados pessoais
sensíveis (banca,
seguros, saúde,
telecomunicações,
entre outros),
então, não dar
atenção
aos aspectos
de privacidade
e protecção
de dados pode
revelar-se
dramático.

Além de coimas e
responsabilidade
criminal, violar
a lei de protecção
dos dados
pessoais tem
outros “custos
escondidos”,
nomeadamente
de imagem,
com impacto
relevante junto
dos clientes
da empresa.

Algumas regras
fundamentais


